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Exposiçao de Motivos o Deputado Secretário da Mesa

o Conselho das Comunidades Portuguesas, doravante designado pot Conseiho, instituIdo

pela Lei n.° 66-A/2007, de 11 de dezembro, a{irmou-se ao longo das óltimas décadas corno

urn órgão fundamental para a teJaçio entre Portugal e as cnrnunclades portuguesas

radicadas por todo o Mundo.

o Conselho assume urn papel importante enquanto órgão consultivo do Governo,

emitindo pareceres, apreciando questöes, produzindo inforrnaçöes e formulando propostas

e .recomendaçôes no desenvolvimento das politicas relativas as comunidades portuguesas

no estrangero.

Dc destacar amda o trabaiho descuvolvido pelos consetheitos, protagornzando localmente

a liderança de importantes iniciativas que reforçam a presença portuguesa no exterior e

ajudando a evidenciar a importância do Pals nos mais variados locals.

Verifica-se, porém, a necessidade de meihorar a organização do referido órgâo, de forma a

torná-lo mais eficiente na prossecução dos objetivos para os quais foi criado, reforçando a

ação local de cada conseffleiro e garantindo a sua articulação corn os serviços e organismos

da Administracäo Püblica portuguesa.

Importt, assim, proceder a alteraçóes 110 quaclro legal que regula o funcionamento do

Conseiho, por forma a garantir a sua maxima eficácia no contexto politico em que vivemos

e a superar algumas lacunas identificadas na Lei n.° 66-A/2007, de 11 de dezembro.

As alteraçöes a introduzir nesta iItima lei pretendem alcançar, em particular, os seguintes

objetivos:
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